Comarca de Angra dos Reis – 1ª Vara Cível
Juíza: Andrea Mauro da Gama Lobo D'Eça de Oliveira
Processo nº 0003919-71.2009.8.19.0003 (2009.003.003977-7)
Processo no 2009.003.003977-7 SENTENÇA CARLOS FREDERICO MARCHETTI ajuizou em face do IATE CLUBE AQUIDABÃ, ação pelo rito ordinário em que pretende o autor seja declarada a inexistência de dívidas para com o réu, a devolução do título de sócio proprietário de nº 170, com todos os direitos do estatuto, devolução em dobro de taxas de estacionamento de embarcação indevidamente cobradas em dobro entre junho de 1994 e fevereiro de 1997, condenação do réu no pagamento de R$6.000,00 referentes ao pagamento de uma carreta de jet ski perdida pelo clube, bem como indenização por danos morais no montante de R$15.000,00. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 07/49. Devidamente citado, conforme certidão de fls. 53v, o réu apresentou contestação de fls. 58/76, instruída com os documentos de fls. 77/187, argüindo preliminar de carência de ação com base na legalidade da perda do título por inadimplência e prejudicial de prescrição quanto às parcelas pagas. No mérito, aduziu que as cobranças da vaga de sua embarcação eram de acordo com o estatuto, que a inadimplência era reconhecida pelo mesmo, que sua carreta de jet ski foi por ele abandonada em 19.04.1998 em péssimo estado de conservação, não havendo ilícitos a serem indenizados, pugnando pela improcedência. Réplica às fls. 191/195. Decisão saneadora às fls. 217, rejeitando a preliminar de carência de ação argüida, por se confundir com o próprio mérito, fixando como ponto controvertido a legalidade da perda do título, indeferindo a produção de prova oral e deferindo a produção de prova documental suplementar. Agravo retido de fls. 222/224, interposto pelo autor contra o indeferimento da prova oral. Agravo retido de fls. 226/228, interposto pelo réu contra a decisão que rejeitou a preliminar de carência de ação. Embargos de declaração pelo réu às fls. 230/231, sobre a preliminar. Decisão de fls. 233, rejeitando os embargos interpostos, mantendo a decisão saneadora na forma em que foi proferida. Manifestação do autor agravado às fls. 239/240. Não foram juntados novos documentos. Vieram-me conclusos. É o relatório, passo a decidir. Cuida a presente ação de pedido de ressarcimento de valores cobrados e pagos indevidamente, de reinclusão em quadro societário, de ressarcimento por danos materiais e compensação por danos morais. Inicialmente é importante ressaltar que o cerne da relação jurídica de direito material que envolve as partes é de consumo, pois de um lado encontra-se o clube réu que tem por objetivo prestar serviços de atividades sócio-desportivas e culturais, aos seus associados que são consumidores desses serviços, mediante o pagamento de valores previamente estipulados, que os mesmos aderiram, que envolvem inclusive, como prevê seu estatuo, a extensão de guarda de embarcações e vagas náuticas aos mesmos associados, dentro desta mesma relação. Ou seja, estando autor e réu descritos nos artigos 2º e 3º da Lei 8.078/90, todos os demais institutos do estatuto consumerista incidem na relação jurídica deduzida em juízo, inclusive a determinação do artigo 27 que prevê o prazo prescricional de cinco anos para a pretensão à reparação por danos causados por fato do serviço, como é o caso dos autos. Desta forma, considerando que a presente demanda foi distribuída em abril de 2009, inicialmente reconheço a ocorrência da prescrição no que tange à pretensão referente a devolução em dobro das taxas de estacionamento de embarcação dos anos de 1994 a 1997, prejudicando desta forma a análise da legalidade daquelas cobranças ou eventuais créditos como pretende o autor em sua inicial. Por conseqüência, tendo em vista que a causa de pedir do pedido de reinclusão no quadro social, pela perda do título em 1998 pela inadimplência, justificada pelo autor como ilegal em virtude de seu não pagamento em razão de créditos existentes, cuja pretensão deu-se por prescrita, maculado está tal pedido também pela prescrição qüinqüenal, pois neste ponto ainda se mantém a relação de consumo entre as partes, bem como, no mesmo sentido, o pedido de indenização por danos morais e o de ressarcimento pelo transporte do jet ski, todos fundados na mesma situação fática. Ante o exposto, julgo extinto o processo com resolução do mérito na forma do art. 269, IV do CPC em virtude do reconhecimento da prescrição. Condeno o autor nas custas e honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor da causa. P.R.I. Angra dos Reis, 11 de janeiro de 2011. ANDRÉA MAURO D'EÇA Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 21.05.2013.
